
 

 
 

 
 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA  
 

PREENCHIMENTO PELA ÁREA REQUISITANTE 

1. ÁREA REQUISITANTE DA DEMANDA 

Nº/Ano:  Protocolo 010472/2026 

Área Requisitante (Unidade/Setor/Departamento) 
Escola de Contas Conselheiro José Amado 

Nascimento 

Responsável pela Demanda Maisa Fotini G. Kalatzis Britto 

E-mail escontas@tce.se.gov.br 

Telefone e Ramal: (79) 3216-4845 

 

2. OBJETO (A SER ENTREGUE/PRESTADO/REALIZADO) 

Necessidade de efetivar a inscrição do Conselheiro Substituto Rafael Sousa Fonsêca no curso de 

extensão“Programa Executivo de Alta Direção: Reforma Tributária, Governança e Controle Externo”, a 

realizar-se de 7 a 9 de outubro de 2026, em Brasília/DF. 
 

2.1 DETALHAMENTO DO OBJETO  

Aquisição de 1 (uma) inscrição para o Conselheiro Substituto Rafael Sousa Fonsêca participar do curso de 

extensão “Programa Executivo de Alta Direção: Reforma Tributária, Governança e Controle Externo”, 

oferecido pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa IDP – Ltda., CNPJ nº 

02.474.172/0001-22. O curso será realizado presencialmente de 7 a 9 de outubro de 2026, na unidade Asa 

Sul do IDP, em Brasília/DF, com carga horária aproximada de 25 horas acadêmicas, distribuídas em três 

dias, nos períodos da manhã e da tarde. 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1. 

Inscrição do Conselheiro Substituto Rafael Sousa 

Fonsêca no curso “Programa Executivo de Alta 

Direção: Reforma Tributária, Governança e 

Controle Externo”. 

Inscrição 01 
R$ 

9.900,00 

R$ 

9.900,00 

Valor Total da Inscrição =  R$ 9.900,00 

 

2.2 CRITÉRIO UTILIZADO PARA DEFINIÇÃO DO QUANTITATIVO  

 

O quantitativo de 1 (uma) inscrição foi definido com base no Requerimento nº 53/2026, 

constante do Protocolo nº 010472/2026, e na autorização da Presidência, formalizada no 

Despacho nº 5674/2026, de 24/09/2026. A participação justifica-se pela relação direta do 

conteúdo com as atribuições do Conselheiro Substituto Rafael Sousa Fonsêca, que integra a 

direção da ATRICON e o Colegiado Nacional de Controle Externo do Comitê Gestor do IBS. 
 

 

 

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Para o exercício: R$ 9.900,00                    3.2. Para o período da contratação: R$ 9.900,00 

 



 

 
 

 
 

4. JUSTIFICATIVA E RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS 

A contratação justifica-se pela relevância institucional da participação do Conselheiro Substituto 

Rafael Sousa Fonsêca no curso “Programa Executivo de Alta Direção: Reforma Tributária, 

Governança e Controle Externo”, diante dos desafios impostos aos Tribunais de Contas pela 

implementação da Reforma Tributária. 

Conforme o Requerimento nº 53/2026, o participante integra a direção da Associação dos Membros 

dos Tribunais de Contas do Brasil – ATRICON e o Colegiado Nacional de Controle Externo do 

Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços – IBS. O conteúdo da capacitação guarda relação 

direta com essas responsabilidades e com as atividades de controle externo exercidas pelo TCE/SE. 

O curso, oferecido pelo IDP e idealizado pela ATRICON, segundo o requerimento, organiza a 

imersão em quatro eixos: federalismo fiscal, governança do Comitê Gestor do IBS, tecnologia e 

arrecadação, e controle e segurança jurídica. A proposta contempla discussões em profundidade e 

aproxima os conteúdos dos desafios concretos da implementação da Reforma Tributária. 

A capacitação permitirá aprofundar a compreensão sobre a nova arquitetura tributária, a 

implementação do IBS e da CBS, a transição, os mecanismos de arrecadação e as competências e 

responsabilidades do controle. Busca-se qualificar a atuação institucional do participante e os 

subsídios à tomada de decisão no âmbito das funções que desempenha. 

Como resultados esperados, pretende-se fortalecer a identificação de riscos e dos efeitos da reforma 

sobre o federalismo fiscal e a governança pública, aprimorar as análises de controle externo e 

contribuir para a segurança jurídica das decisões. O compartilhamento dos conhecimentos 

adquiridos poderá ampliar os benefícios da capacitação no âmbito do Tribunal. 
 

5. INFORMAÇÕES GERAIS 

5.1 Tipo do Objeto: 

5.1.1 (   ) Material de consumo (   ) com serviço (   ) fornecimento contínuo   (   ) entrega em até 30 dias 

5.1.2 (  ) Material permanente/equipamento (  ) com serviço   (  ) entrega em até 30 dias 

5.1.3 (x) Serviço não continuado (   ) com material (   ) entrega em até 30 dias 

5.1.4 (  ) Serviço continuado (  ) com material (   ) entrega em até 30 dias 

5.1.5 (  ) Obras e serviços de engenharia 

 

5.2 Duração da contratação: 03 (três) dias, de 7 a 9 de outubro de 2026. 

5.3 Possibilidade de prorrogação da duração da contratação: (  ) sim   ( x ) não  

5.4 Há vinculação/dependência com outro DFD? (  ) sim   ( x) não  

5.5 Outras peculiaridades da contratação: Não há peculiaridades para esta contratação 

5.6 Responsável pelo planejamento desta contratação: Maisa Fotini G. Kalatzis Britto 

5.7 Grau de Prioridade: (   ) baixa   (   ) média  ( x ) alta 

5.8 Demanda inédita? ( x ) sim   (  ) não 

 

6. QUANTO À ENTREGA DO BEM/EXECUÇÃO DO SERVIÇO OU REALIZAÇÃO DA OBRA 

6.1 Local: IDP – Unidade Asa Sul, SGAS Quadra 607, Módulo 49, Via L2 Sul, Brasília/DF, CEP 

70.200-670. 

6.2 Horário: manhã e tarde, conforme programação oficial do curso. 

6.3 Data prevista para o início da execução: 7 de outubro de 2026. 



 

 
 

 
 

6.4 Possibilidade de ajuste da data acima: (   ) sim   ( x ) não 

6.5 Haverá entrega provisória? (  ) sim   ( x ) não 

 

7. DA PESQUISA DE PREÇOS 

Pesquisa de Preço I - Aquisição de bens e contratação de serviços em geral: 

A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição 

de bens e serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 

forma combinada ou não: 

I - ( ) Composição de custos unitários menores ou iguais a mediana do item correspondente nos sistemas 

oficiais de governo, como o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observado o 

índice de atualização de preços correspondente;  

II - ( ) Aquisições e contratações similares no âmbito do Estado de Sergipe, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o correspondente índice de atualização;  

III - (  ) Aquisições e contratações similares feitas pela Administração Pública municipal, estadual ou 

federal, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, constantes de banco de preços de entidades públicas ou 

privadas, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - (  ) Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 

por órgãos ou entidades da Administração Pública municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, contendo a data e a hora de 

acesso; 

V- (  ) Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por 

meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; 

VI - (  ) Pesquisa na base estadual de notas fiscais eletrônicas da Secretaria de Estado da Fazenda, desde 

que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 180 (cento e oitenta) dias anteriores a 

data de divulgação do edital, nas aquisições de bens, conforme disposto neste Ato; ou 

VII – (  ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que as respectivas datas das notas 

fiscais estejam compreendidas no período de até 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de preços. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I a III, devendo, em caso de 

impossibilidade, ser apresentada justificativa nos autos. 

§ 2º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora dos prazos 

estipulados nos incisos I a VI do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo servidor 

responsável e observado o índice de atualização de preços correspondentes. 

 

Pesquisa de Preço II - contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida na Pesquisa de Preço I 

(x). Quando não for possível estimar o valor do objeto, a justificativa de preços será dada com 

base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por 

meio da apresentação de documentos fiscais ou de instrumentos contratuais emitidos para outros 

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da elaboração da 

justificativa de preços. Caso a futura contratada não tenha fornecido anteriormente o objeto 

pretendido, a justificativa de preço de que trata o § 1º poderá ser realizada com objetos 

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem tal 

similaridade. 

 



 

 
 

 
 

8. GERENCIAMENTO DE CONTRATOS 

8.1 Gestor do Contrato: 

 

Escola de Contas Conselheiro José Amado Nascimento. 

8.2 Fiscal do Contrato: 

 

A ser designado(a) por ato da Presidência. 

Nota de republicação: Este Documento de Formalização da Demanda (DFD) é republicado 

para incluir a informação de que a despesa é inédita, não expressamente indicada na versão 

anterior. 

        

                   (vide data de assinatura eletrônica) 

Maisa Fotini G. Kalatzis Britto 

Assessora Especial da ESCONTAS 


